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EDITAL DE LICITAÇÃO PÚBLICA 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 042/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2024 

 
FORMA DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

ABERTURA DA PROPOSTA DE PREÇOS: ÀS 09h DO DIA 25/09/2024 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 
Imediatamente após a classificação das 

propostas de preços. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

LICITAÇÃO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS: 
NÃO 

REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: LICITANET 

ORÇAMENTO:  
O orçamento será sigiloso (art. 24 da Lei n.º 

14.133/21) 

PRAZO DO LICITANTE P/ ASSINATURA DO 

CONTRATO/ARP  

* A contar da intimação 

05 dias úteis 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 06 (seis) meses 

PRAZO PARA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

* A contar do recebimento da Autorização de 

Fornecimento: 

05 (cinco) meses 

INTERVALO MÍNIMO DE LANCE: R$ 100,00 

CASAS DECIMAIS Duas casas após a vírgula (ex: R$ 1,00) 

INTIMAÇÕES / COMUNICAÇÕES: 

As intimações dos atos relativos ao 

presente processo licitatório, inclusive 

decorrente do futuro contrato 

administrativo (ou equivalente), serão 

feitas através de publicação no site: 

www.prefeituratombos.mg.gov.br. 

Quaisquer dúvidas, contactar pelo telefone 

(32) 3751-1595 ou pelo e-mail: 

licitacao@prefeituratombos.mg.gov.br 

Obs.1: As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se a 

acompanhar as publicações referentes ao processo no site https:// www.prefeituratombos.mg.gov.br, 

bem como as publicações no Diário Oficial do Município, no endereço eletrônico 

www.diariomunicipal.com.br, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos. 

Obs.2: Caso o licitante informe na plataforma nos campos “marca” e “modelo” informação que 

modifique o conteúdo do campo “descrição”, “unidade” e “quantidade” prevalecerão estas 

(“descrição”, “unidade” e “quantidade”) em detrimento daquela(s) (“marca” e “modelo”). Por 

conseguinte, será tacitamente compreendido pela Administração que a proposta atende completamente 

os termos do edital – não podendo o licitante alegar tais questões na fase de execução do contrato). 

Obs.3: Nos casos em que a MARCA/MODELO/FABRICANTE forem da própria licitante, deverão ser 

utilizadas as expressões “MARCA PRÓPRIA”, ou “MODELO PRÓPRIO”, ou “FABRICAÇÃO 

PRÓPRIA”, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE TOMBOS, pessoa jurídica de direito público, com 

sede com sede à Praça Cel. Quintão, n.º 05, Centro, na cidade de Tombos - MG, CEP 36.844-

000, inscrito no CNPJ sob o n.º 18.114.223/0001-45, através do Pregoeiro e Equipe de Apoio, 

nomeada pela Portaria n.º 002/2024, torna público que realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n.º 14.133, de 2021 e demais 

legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, sendo a 

sessão pública realizada na data e horário definidos no aviso/extrato                   do edital informado acima 

no preâmbulo. 

 

Aplicam no presente certame as normas: Decreto Municipal n.º 081/2023; Lei Municipal n.º 

1.847/2023; Portaria Municipal n.º 089/2024. 

 

1 - DO OBJETO:  

 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de serviços educacionais visando 

implementar uma proposta pedagógica abrangente e estruturada para o ensino em período 

integral, alinhada com as características locais, com o objetivo de contribuir para o alcance 

da meta 6 estabelecida no Plano Nacional de Educação (PNE). 

1.2. A descrição dos itens da presente licitação consta do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos forem de seu interesse. 

1.3. Prevalência do Termo de Referência – T.R.: A descrição detalhada do(s) item 

(ns) constantes do Termo de Referência deve ser analisada cuidadosamente pelas Licitantes 

interessadas em participar desta Licitação, pois que, em caso de divergência com a 

especificação divulgada pelo site (plataforma de julgamento), prevalecerá a descrição 

daquela (T.R.) para efetivação da contratação. 

 

2 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:  

 

2.1 - Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados na plataforma mencionada no preâmbulo e que não possuam impedimentos de 

participar de licitação e/ou contratar com o Poder Público. 

2.2 Não poderão participar da licitação os interessados que se enquadrarem em 

qualquer caso de proibição na legislação vigente e neste edital, especialmente, em uma ou 

mais das situações a seguir:  

2.2.1. que, por qualquer motivo, tenham sido declaradas: i. inidôneas com punição de 

proibição de contratar com a Administração Pública Direta ou Indireta Federal, Estadual ou 

Municipal; ii. pena de impedimento de partição de licitação e/ou impedimento de contratar 

com este Município licitador enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a sua reabilitação; 

2.2.2. os mencionados no artigo 14 da Lei n.º 14.133/21 ou com impedimentos 

constantes de legislação extravagante; 

2.2.3. as pessoas jurídicas reunidas em consórcio;  

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 

efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade 
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do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

               2.4.   É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais nos Sistemas relacionados na plataforma de julgamento e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 

              2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação ou até impedimento pela plataforma em participar da licitação. 

 

3 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

3.1 - Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 

de propostas e lances e de julgamento. 

3.2 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta comercial, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura  da sessão pública. 

3.3 – Sem prejuízo da obrigação de marcação em campo próprio da plataforma 

eletrônica, a proposta comercial apresentada será tacitamente considerada declarada que: 

3.3.1. - está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no  instrumento convocatório; 

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3.  não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho          

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 

art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e  para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.4 - O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

3.5 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa, ou equiparada, deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema  

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da LC 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

            3.5.1. a ausência de marcação em campo específico da plataforma eletrônica terá o 

condão de excluir o licitante de aplicação do tratamento diferenciado de que trata a LC 

123/06. 
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3.6 - A falsidade da declaração no tocante ao enquadramento (ME/EPP ou 

equiparada) sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n.º 14.133, de 2021, e neste 

Edital, sem prejuízo das sanções criminais. 

3.7 - Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.8 - Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 

proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de   envio de 

lances. 

3.9 – Está vedada a utilização de “robôs” no presente processo eletrônico por 

compromenter a isonomia entre os participantes, nos termos do Acórdão n.º 1.647/2010-

TCU-Plenário (…).  

3.10 - Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 

operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

3.11 - O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

4 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

4.1.1 - valor unitário do item; 

4.1.1.1 - A proposta inicial, bem como os lances subsequentes, quando for o caso, 

deverão ser registrados, em moeda corrente nacional (R$). 

4.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5 - Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de prestar os serviços com qualidade adequada à perfeita execução contratual.  

4.8 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 
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4.9 - O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 

parte dos contratados pode ensejar a responsabilização perante aos Órgãos de Controle, bem 

como, diante da própria Administração. 

 

5 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 

por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados no aviso/extrato do edital 

da licitação. 

5.2 - Os licitantes APENAS poderão retirar ou substituir a proposta ou os 

documentos de habilitação (quando for o caso) anteriormente inseridos no sistema até a 

abertura      da sessão pública. 

5.2.1 - Será desclassificada a proposta que identifique o licitante nos campos de 

cadastramento do portal (marca, descrição, fabricante, etc.). 

5.2.1.1 - Nos casos em que a MARCA/MODELO/FABRICANTE forem da própria 

licitante, deverão ser utilizadas as expressões “MARCA PRÓPRIA”, ou “MODELO 

PRÓPRIO”, ou “FABRICAÇÃO PRÓPRIA”, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 

5.2.2 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

5.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

5.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente e eletronicamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.6 - O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.7 - Será desclassificada a proposta que não atender ao critério de julgamento 

definido no edital. 

5.8 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.9 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior (ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado) e registrado pelo sistema. 

5.10 - O intervalo mínimo de diferença de valores (ou percentuais) entre os lances 

deverá obedecer ao limite mínimo previsto no preâmbulo. 

5.11 - O licitante poderá, uma única vez, excluir (ou solicitar que o pregoeiro 

proceda a exclusão) seu último lance ofertado, no prazo de trinta segundos após o registro 

no sistema, na hipótese de lance inconsistente por erro de processamento. 

5.12 - O modo de disputa adotado será o “aberto”. 

5.13 - Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. 

5.13.1 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

5.13.2 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
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anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.3 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances 

conforme a ordem final de classificação. 

5.13.4 - Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

5.14 - Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.16 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

5.17 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no 

sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.18 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.19 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas    e 

empresas de pequeno porte, quando aplicável, uma vez encerrada a etapa de lances, o 

sistema identificará se será o caso de aplicação da regra do “empate ficto” de que trata o 

artigo 44, § 2º da LC 123/06. 

5.19.1 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou 

melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.19.2 - A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da 

primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a 

comunicação automática para tanto. 

5.19.3 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

5.19.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta. 

5.20 - Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.20.1 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.21 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da  

proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 
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definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

5.21.1 - A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

5.21.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

5.21.3 - O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e constará na 

Ata de Encerramento que integrará os autos do processo licitatório. 

5.21.4 - O pregoeiro terá a faculdade de solicitar ao licitante mais bem classificado 

que envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso. 

5.22 - Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

 

6 - DA FASE DE JULGAMENTO 

 

6.1 - Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, legislação correlata, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União; 

    6.1.1. Para a consulta de fornecedores impedidos de contratar/licitar para com o 

Administração Pública, em substituição das consultas das alíneas “a” e “b” acima, poderá ser 

realizada a respectiva consulta consolidada junto ao site do TCU; 

6.2 - Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte da 

empresa. 

6.2.1 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado por 

falta de condição de participação. 

6.3 - Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 

habilitação. 

6.4 - Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se  

utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz  jus ao 

benefício, conforme exigência deste Edital. 

6.5 – Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 

favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço. 

6.5.1 - Será desclassificada a proposta vencedora que apresentar desconformidade 

com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável e, em 
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especial: 

a) contiver vícios insanáveis;  

b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.5.2 - considerar-se-á inexequível a proposta que não venha a ter demonstrada sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação 

são coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão; 

6.5.3 - No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 

propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 

Administração. 

6.5.4 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

6.5.5 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é 

bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

            6.5.5.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

6.5.5.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

6.6 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

            6.7 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 

Referência ou no ato de diligência, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

7 - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

            7.1 - Os documentos exigidos para fins de habilitação serão anexados no sistema em 

campo próprio, na forma do art. 63, inciso II da Lei 14.133/2021. 

7.1.1 - Logo após a etapa de finalização dos lances ofertados, encerramento das 

negociações de um melhor valor e finalização do prazo de recurso relativo as propostas, o 

Pregoeiro solicitará do licitante vencedor que, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, máximo 

02 (dois) dias úteis, envie todos os documentos de habilitação. 

7.1.2 - O Pregoeiro poderá prorrogar, uma única vez, o prazo estabelecido no 

subitem anterior, com o objetivo de sanar alguma ocorrência procedimental, devidamente 

justificada, inclusive solicitar documentação complementar, caso entenda necessário, 

observando-se o princípio da razoabilidade. 

7.1.3 - O licitante vencedor que não apresentar toda a documentação de habilitação 

dentro do prazo estabelecido pelo Pregoeiro será inabilitado. O Pregoeiro então negociará 

com o próximo licitante melhor colocado no certame, os itens pendentes- Na análise dos 
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documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.3. Na hipótese do licitante provisoriamente vencedor não atender às exigências 

para habilitação, o  pregoeiro examinará a documentação dos demais licitantes, observada a 

ordem de classificação, até apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.4. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.5. Os documentos exigidos para habilitação são os seguintes: 

 

 7.5.1. Habilitação Jurídica:  

7.5.1.1 – Para fins de “habilitação jurídica” o licitante deverá apresentar documento 

que demonstre a capacidade de exercer direitos e assumir obrigações e comprovação de 

existência jurídica, a exemplo: 

 a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

 b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade;  

 c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

 d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência. 

 e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores. 

 f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei n.º 5.764, de 1971. 

 g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização. 

 h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

  

7.5.2. Regularidade fiscal social e trabalhista: 

 a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

 b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 

licitante;  
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 d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante;  

 e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho – Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (TST - CNDT);  

 

7.5.2.1- Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal 

deverão ter sido expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua 

apresentação, salvo quando estas tiverem o prazo de validade estabelecido pelo órgão 

competente expedidor no próprio documento. 

 7.5.2.2 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou 

municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda do seu domicílio ou sede ou outra forma equivalente, na forma da lei. 

 7.5.2.3 - Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 

alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

 7.6. Qualificação Econômico-Financeira: 

 a) Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade previsto na própria 

certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da 

sua apresentação. 

 b) O licitante que esteja em processo de recuperação judicial, deverá apresentar 

autorização do juízo competente para sua participação em processo licitatório. 

 

                     7.7 – Habilitação técnico-profissional e técnico operacional: 

     7.7.1. Comprovação de Capacidade Técnica através da apresentação de 

Declaração Formal de que a Empresa possui pessoal com a devida Qualificação Técnica e 

Profissional para a execução dos serviços. 

          7.7.1.1. A comprovação de vínculo dos profissionais poderá ser por intermédio 

de apresentação de contrato social, contrato de prestação de serviços, CTPS – Carteira de 

Trabalho e Previdência Social, que deverá ser apresentado na assinatura do contrato, 

conforme item 15 deste estudo. 

           7.7.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade pedagógica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

 

            7.8. Documentos complementares: 

a) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta 

de menores, conforme Lei n.º 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto n.º 4.358, de 2002, 

conforme modelo anexo a este Edital; 

b) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação, conforme modelo 

anexo a este Edital;  
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   7.9. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa; 

 

   7.10 - A não regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem 

de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

 

8. DOS RECURSOS 

 

  8.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

  a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição 

em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

  b) julgamento das propostas; 

  c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

  d) anulação ou revogação da licitação. 

  8.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início 

na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

  8.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do 

item 8.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições: 

  a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, 

e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

  b) a apreciação dar-se-á em fase única. 

8.3.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, no 

prazo de 10 minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato 

de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 

recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto 

ao licitante declarado vencedor. 

  8.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

  8.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 

aproveitamento. 

  8.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

  8.7. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
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  8.8. Serão desconsiderados pelo Pregoeiro os recursos interpostos fora do sistema 

eletrônico utilizado no certame;  

   8.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos;  

  8.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

  8.11. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

  8.12. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  

 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

  9.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei n.º 14.133, 01 de abril de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 

  9.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame; 

  9.3. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, exclusivamente na 

plataforma eletrônica informada no preâmbulo. 

  9.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame; 

  9.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional   e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

  9.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame, na forma da legislação. 

 

            10. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

  10.1. O pregoeiro declarará vencedora a empresa que apresentar o menor preço, desde que 

atendido aos termos do edital. 

  10.2. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, exauridos os recursos 

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

  a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

  b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

  c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

sempre que presente ilegalidade insanável; 

  d) adjudicar o objeto e homologar a licitação; 

  10.3. A Licitante vencedora, após a homologação, conforme disposições contratuais 

consubstanciadas no Termo de Referência, será convocada para assinar o termo de contrato ou 

para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no preâmbulo, sob pena 

de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação aplicável. 

  10.4. A empresa vencedora do certame deverá apresentar, quando da assinatura do 

contrato, no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de não assinatura do instrumento jurídico, 

certificados de Formação de nível superior ou especialização, dos membros da equipe técnica 

de apoio pedagógico, responsável pela criação e desenvolvimento dos macrocampos, pela 
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produção do material didático e manual dos agentes educacionais e pela capacitação dos 

agentes educacionais, a saber: 

   1 – Habilidades da vida diária e autonomia – especialização em educação inclusiva; 

   2 - Educação socioemocional - formação em psicopedagogia; 

   3 – Educação financeira – especialização na área de finanças. 

   4 - Psicomotricidade em ação - especialização em psicomotricidade; 

   5 – Intervenção pedagógica – especialização em educação; 

   6 – Futebol e futsal – especialização em futebol e futsal; 

   7 – Arte e cultura – formação em pedagogia. 

   8 – Coordenação geral – especialidade em gestão pública. 

 

  10.5. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o 

motivo apresentado seja aceito pelo órgão contratante;  

  10.6. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de 

contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições 

estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 

celebração do contrato, observado os termos do artigo 90 da Lei n.º 14.133/21. 

 

            11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

  11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

  11.1.1.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

  11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

  11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

  11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

  11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

  11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

  11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

  11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

  11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

  11.1.4.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

  11.1.5. fraudar a licitação 

  11.1.6.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

  11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
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  11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

  11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

  11.1.7.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

  11.1.8.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 

  11.1.9. deixar de entregar/executar os serviços da ordem de fornecimento (ou 

documento equivalente) no prazo pactuado; 

  11.2. Com fulcro na Lei n.º 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

  11.2.1.  advertência;  

  11.2.2.  multa; 

  11.2.3.  impedimento de licitar e contratar e 

  11.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

  11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

  11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

  11.3.2.  as peculiaridades do caso concreto 

  11.3.3.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

  11.3.4.  os danos que dela provierem para a Administração Pública 

  11.3.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

  11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

  11.4.1.  Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

  11.4.2.  Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

  11.4.3. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

  11.4.4. Para a infração prevista no item 12.1.9 a multa será de 0,5% por dia calculada 

sobre o valor dos itens constantes da ordem de fornecimento (ou documento equivalente) que 

estão em atraso na execução pelo particular, limitada a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado. 

  11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

  11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

  11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
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  11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 

11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 

11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da 

Lei n.º 14.133/2021. 

  11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em 

favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando for o caso. 

  11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 

(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o 

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

  11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 

superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

  11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 

  11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

  11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

              12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

  12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 

  12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro; 

  12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF; 

  12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

  12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 
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  12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório; 

  12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração; 

  12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

  12.9. Em caso de divergência entre as disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as dos anexos. 

  12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e site www. prefeituratombos.mg.gov.br.   

  12.11. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial serão considerados 

de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações 

a eles comprovadamente encaminhadas. 

  12.12. Reputa-se como entregue e recebido, e-mail que não retorna com mensagem 

de erro. 

  12.13. A empresa deverá incluir o licitacao@prefeituratombos.mg.gov.br na sua lista 

de e-mail confiáveis como forma de evitar que as comunicações sejam consideradas SPAM 

ou Lixo Eletrônico. 

  12.14. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seus anexos: 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA E APENSO 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DIVERSAS 

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO TÉCNICA 

ANEXO VII - COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

              12.15. Fica eleito o Foro da Comarca deste Município para dirimir quaisquer litígios 

oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, 

por mais privilegiado que seja.  

 

 

  Tombos, 27 de agosto de 2024.  

 

 

 

Marcela Raimundo dos Santos 

Pregoeira 
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    PROCESSO LICITATÓRIO N.º 042/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2024 

 
ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

   Este Termo de Referência é elaborado contendo os elementos descritivos 

contidos no art. 6º, XXIII da Lei n.º 14.133/2021. 

 

1) DEFINIÇÃO DO OBJETO E JUSTIFICATIVA:   

 

1.1. Contratação de serviços educacionais visando implementar uma proposta pedagógica 

abrangente e estruturada para o ensino em período integral, alinhada com as 

características locais, com o objetivo de contribuir para o alcance da meta 6 estabelecida 

no Plano Nacional de Educação (PNE). O foco é assegurar a eficácia e eficiência do 

processo educacional, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Item Descrição      Unid. Quant.         Valor Global 

    01 

  * IMPLANTAÇÃO 

      * MATERIAL DIDÁTICO; 

      * MATERIAL COMPLEMENTAR; 

      * LABORATÓRIOS; 

      * CAPACITAÇÃO INICIAL E CONTINUADA; 

A   * APOIO EDUCACIONAL 

  mês           05   R$ 135.445,33 

 

1.2. O (s) serviço (s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do 

instrumento contratual, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 

2021. 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2) FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO COM A DESCRIÇÃO DA 

SOLUÇÃO:  

 

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

2.2. A presente contratação não está contemplada no Plano Anual de Contratações do 

Município de Tombos– 2024, considerando sua futura publicação e validade prevista 

apenas para o ano de 2024. 
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2.3. Assim, sugere-se a formalização de processo de licitação para a execução do objeto 

acima especificado, sob o critério de julgamento de menor valor, visando ao atendimento 

dos princípios da economicidade e preservando a competitividade. 

 

2.4. Em face ao objeto o processo deve ser:  

 

 Pregão (na forma eletrônica); 

 

 O julgamento será pelo MENOR PREÇO GLOBAL  

  

3) DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO:  

  
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 

objeto, devem ser atendidos os requisitos previstos no tópico “Possíveis impactos 

ambientais” do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência, que se 

baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Garantia da contratação 

4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei n.º 

14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 

4.2.1. Trata-se de contratação de baixa complexidade, não envolvendo dedicação 

exclusiva de mão de obra e o pagamento é condicionado às entregas do serviço. 

 

V – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: Imediatamente após a assinatura do contrato. 

5.1.2. Descrição detalhada das etapas e serviços para execução do trabalho: 

5.1.2.1 – Visita técnica diagnóstica para construção de organização de espaço e tempo 

para desenvolvimento das atividades complementares e medição dos espaços destinados 

aos laboratórios – ambientes personalizados; 

5.1.2.2 – Reunião com a equipe da secretaria municipal de educação para construção da 

logística de atendimento aos alunos nas atividades complementares, montagem da grade 

de horários e adequação dos Regimentos Escolares, das Propostas Político-Pedagógicas, 

se necessário; 

5.1.2.3 - Capacitação inicial, presencial, com 14 (quatorze) horas, com equipe 

especializada de acordo com cada macrocampo, para apresentação de planejamento de 

aulas, explanação das atividades a serem desenvolvidas e compartilhamento de 

experiências.  
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5.1.2.4 – Implantação dos espaços destinados aos laboratórios – ambientes 

personalizados; 

5.1.2.5 - Capacitação continuada dos agentes educacionais, através de atendimento on-

line, com equipe especializada de acordo com cada macrocampo, para explanação das 

atividades a serem desenvolvidas e compartilhamento de experiências. 

5.1.2.6 - Atender 87 (oitenta sete) alunos, do ensino fundamental I, as quais terão (04) 

quatro horas/aulas por dia, com desenvolvimento de atividades dos macrocampos 

descritos abaixo: 

● 1 - Habilidades de vida diária e autonomia: Aprende habilidades práticas para a 

vida diária, como preparar lanches saudáveis, cuidar de suas roupas, organização 

pessoal e gerenciamento do tempo. 

● 2 - Educação socioemocional - Trabalha a inteligência emocional e promove o 

conhecimento das emoções, bem como das habilidades sociais; 

● 3 - Educação financeira – Desenvolve a responsabilidade e faz com que as 

crianças aprendam a administrar o dinheiro mesmo na infância. 

● 4 - Psicomotricidade em ação - Trabalha os movimentos através do corpo, seus 

sentimentos e cognições. Essa prática permite estimulação psicomotora e 

reintegração psicomotora; 

● 5 - Intervenção pedagógica: Oferecer apoio individualizado e reforço educacional 

para crianças que necessitam de uma abordagem mais personalizada em sua 

jornada de aprendizado. 

● 6 – Futebol e futsal – Promove a socialização, ensina as crianças a lidarem com a 

derrota e vitória, trabalha a importância da disciplina e desenvolvimento físico e 

comportamental. 

● 7 – Arte e Cultura: Integra diferentes formas de arte como música, dança, teatro, 

pintura, escultura e artesanato. 

5.1.2.8 - Coordenação geral, composta por um coordenador, com formação em 

administração ou gestão pública, com carga horária mínima de 5 (cinco) horas semanais, 

responsável por acompanhar as capacitações, organizar os cronogramas de horários e 

espaços, contratar e acompanhar os agentes educacionais, realizar visitas presenciais 

sempre que solicitado pela Secretaria Municipal de Educação e traçar linhas de ação e 

planejamento constante; 

 

Local da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços: EM. Marieta G. Bravo - Rua 

Domingos Amado Vicente, 306, Niterói, Tombos/MG e Avenida Imaculada Conceição, 

333, Quebra-Copos, Tombos/MG. 

 

Disponibilização de materiais e espaço, distribuídos igualmente entre as duas escolas 

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 

qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:  
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● 01 (um) manual do agente educacional, impresso, com no mínimo 30 (tinta) 

atividades de HABILIDADES DE VIDA DIÁRIA E AUTONOMIA a serem 

trabalhadas com os alunos, contendo objetivo, material necessário para realização e 

desenvolvimento de cada atividade; 

● 01 (um) manual do agente educacional, impresso, com no mínimo 30 (tinta) 

atividades de EDUCAÇÃO SOCIOEMOCIONAL a serem trabalhadas com os 

alunos, contendo objetivo, material necessário para realização e desenvolvimento 

de cada atividade; 

● 01 (um) manual do agente educacional, impresso, com no mínimo 50 (cinqüenta) 

atividades de PSICOMOTRICIDADE EM AÇÃO a serem trabalhadas com os 

alunos, contendo objetivo, material necessário para realização e desenvolvimento 

de cada atividade; 

● 01 (um) manual do agente educacional, impresso, com no mínimo 20 (vinte) 

atividades de INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA a serem trabalhadas com os 

alunos, contendo objetivo, material necessário para realização e desenvolvimento 

de cada atividade; 

● 01 (um) manual do agente educacional, impresso, com no mínimo 20 (vinte) 

atividades de FUTEBOL E FUTSAL a serem trabalhadas com os alunos, contendo 

objetivo, material necessário para realização e desenvolvimento de cada atividade; 

● 01 (um) manual do agente educacional, impresso, com no mínimo 50 (cinqüenta) 

atividades de ARTE E CULTURA a serem trabalhadas com os alunos, contendo 

objetivo, material necessário para realização e desenvolvimento de cada atividade; 

● 04 (quatro) livros do professor impresso para os agentes educacionais do 

macrocampo EDUCAÇÃO FINANCEIRA e 87 (oitenta e sete) livros impressos de 

Educação Financeira, 01 (um) para cada aluno que esta no tempo integral, de cada 

etapa (4º ano e 5º ano); 

● 02 (dois) projetos arquitetônicos com fundamentação pedagógica para remodelação 

de 02 (duas) salas de aulas personalizadas, sendo 1 em cada escola, compostas por 

conjunto de tecnologias e recursos que permitem potencializar o aprendizado e o 

engajamento individualizado do aluno, considerando as medidas e características 

do ambiente disponibilizado pela secretaria de educação, com, no mínimo 20 

(vinte) metros quadrados. 

●  Remodelação de 02 (dois) espaços, salas de aulas personalizadas, para 

desenvolvimento de atividades multidisciplinares para atendimento dos 

macrocampos detalhados acima, contendo: 

●  Tapete sensorial (grama sintética), em tamanho equivalente a área do piso das 

salas de aula disponibilizadas pela secretaria de educação, com no mínimo, 40 

(quarenta) metros quadrados. 

●  40 (quarenta) pufes, quadrados, nas cores bege ou verde claro, medindo 

40x40x40cm. 

●  02 (dois) Palcos, construídos em MDF, Branco Tx, com medidas de acordo com 

tamanho da sala e instrumentos para teatro (argolas, tecidos acrobáticos e cortinas 

para palco).   
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Mobiliário planejado, distribuídos igualmente entre as duas escolas: 

● 02 (dois) Armários em MDF, Branco Tx, 120x65x25cm, sem puxador, 4 portas de 

abrir e uma prateleira interna. 

● 02 (duas) Estantes em MDF, Branco tx, Medida: 90x20cm, será fixada na parede 

com 2 suportes mão francesa invertida de 20cm, espaço interno. 

● 02 (duas) mesas do professor, em MDF, na cor branco, com acabamento em 

encaixe, medindo  150x65x50cm. 

● 08 (oito) mesas dos alunos, em MDF Tx, redondas, na cor branco, com 

acabamento em encaixe, medindo 110x65cm. 

● 02 (dois) Quadros Branco Fórmica, com cavalete e rodas, medindo: 90x120cm. 

● 02 (dois) Aparelho Smart TV, com no mínimo 40”, novo, na caixa. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5.4. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.4.1 - Desenvolvimento de Proposta Pedagógica: 

a) Elaboração de uma proposta pedagógica que contemple as especificidades locais. 

b) Promoção da interdisciplinaridade, desenvolvimento de competências e 

habilidades. 

c) Inclusão e valorização da diversidade. 

5.4.2 - Infraestrutura para ampliação do Ensino em Tempo Integral: 

Adaptação de infraestrutura física adequada para a oferta de ensino em tempo integral. 

5.4.3 - Coordenação e capacitação dos agentes educacionais e fornecimento de 

material: 

Assegurar que a implementação do programa contribuirá para o cumprimento da Meta 6 

do Plano Nacional de Educação. 

 

Especificação da garantia do serviço 

5.5. Na presente contratação, considerando a baixa complexidade do objeto, bem como 

suas características, não haverá exigência de garantia dos serviços. 

 

VI – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

6.1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avançadas e as normas da Lei n.º 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

6.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
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plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 

do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 

das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais. 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
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informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 

6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação 

ou prorrogação contratual. 

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

6.12. A gestão e fiscalização contratual caberá à Unidade Requisitante, através dos 

seguintes responsáveis: 

 

Fiscal 

Nome: Ana Paula Rodrigues Campos Barros / Matrícula: 1757 

Gestor 

Nome: Denisângela da Silva Brum Guerra /Matrícula: 372 

 

VII – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto será feita pelo fiscal do contrato, através da 

emissão de parecer técnico. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 

serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

 

Do teste de conformidade 
7.2. Após declarado o vencedor do certame, o processo será adjudicado e enviado para a 

Secretaria Municipal de Educação a fim de que seja realizado o teste de conformidade 

pela equipe técnica nomeada, que convocará a licitante em um prazo máximo de até 5 

(cinco) dias úteis. Feita a verificação e o mesmo tendo atendido quanto ao solicitado, 

através de apresentação de arquivo, podendo ser digital, contendo amostra dos e-books, de 

projeto arquitetônico de laboratórios já construídos pela empresa a ser contratada e da 
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coleção de livros de educação financeira, será informado ao setor de licitação para que 

seja homologado o processo e siga os ritos necessários. 

 

Do recebimento 
7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 20 (vinte) dias, pelos fiscais 

técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 

das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 

cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se 

referem a parcela a ser paga. 

7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter técnico.  

7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 

contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 

caráter administrativo.  

7.3.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob 

o ponto de vista técnico e administrativo. 

7.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 

consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 

valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor 

do contrato. 

7.4.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.4.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 

Recebimento Provisório. 

7.4.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.  

7.4.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.4.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 



Prefeitura Municipal de Tombos                          
Estado de Minas Gerais                              

CNPJ: 18.114.223/0001-45 

 
 

 

Praça Cel. Quintão, 05, Centro, Tombos/MG 36844.000 
       Fone/Fax: (32) 3751 - 1595 

 
25 

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 

aceitação mediante termo detalhado, obedecendo aos seguintes procedimentos: 

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento. 

7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

7.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, a empresa deverá ser comunicada para emissão de Nota Fiscal no que 

pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

Prazo de liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

7.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 

valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

7.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta 
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aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

7.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

7.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize 

sua situação junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

Forma de pagamento 

7.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 

na legislação vigente.  

7.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n.º 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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VIII – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 

critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 
8.3. Encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.4. Encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.5. Encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

Habilitação técnico-profissional e técnico operacional 
8.6. Encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

 

IX - DOS DOCUMENTOS PARA APRESENTAR AO TEMPO DA 

CONTRATAÇÃO:  

9.1. Encontra-se pormenorizado em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 

apêndice deste Termo de Referência. 

 

X – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 135.445,33 (cento e trinta e cinco mil 

quatrocentos e quarenta cinco reais e trinta e três centavos), conforme tabela disponível 

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

 

XI– ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento do Município de Tombos. 
Dotação 02.04.02 – 12.361.0188.2018 – 33.90.39.00 Secretária Educação 

Ficha 160 Fonte de Recursos 1.569.000.0000 
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APÊNDICE DO ANEXO I 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
     Ampliação do Ensino em Tempo Integral 

 

 

1. INTRODUÇÃO:  

 

    1.1. A Lei Federal n.º 14.133/2021 atribuiu ao planejamento das licitações a 

hierarquia de princípio, propiciando aos gestores públicos instrumentos para governança e 

concretude deste princípio. As contratações públicas são instrumentos para a realização das 

políticas públicas, cujo planejamento ocasiona contratações significativamente mais efetivas.  

 

  1.2. Deste modo, a realização de estudos prévios à contratação conduz ao 

conhecimento de novas modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na 

melhor qualidade dos gastos e promovendo uma gestão mais eficiente dos recursos públicos.  

 

  1.3. Neste contexto, o presente documento, enquanto elemento essencial ao 

planejamento, ao cumprir as determinações legais relacionadas à sua elaboração, caracteriza 

a primeira etapa da fase de planejamento, uma vez que, apresenta os devidos estudos para a 

contratação de solução, que atenderá a necessidade abaixo especificada. Deste modo, se 

busca assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pública pretendida, bem 

como o levantamento dos elementos essenciais, que servirão de base para compor o 

anteprojeto, termo de referência ou projeto básico a serem elaborados, caso se conclua pela 

viabilidade da contratação. 

 

  1.4. O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios 

que regem à Administração Pública, avaliando todos os aspectos necessários e suficientes à 

contratação. 

 

  1.5. Registra-se que ao tomarmos conhecimento da demanda, fizemos consulta na 

rede mundial de computador a respeito de editais/TR/ETP para escola em tempo integral, 

quando localizamos alguns instrumentos disponíveis que, por atender a nossa necessidade, 

utilizamos no presente estudo.  

 

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERANDO O 

PROBLEMA A SER RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE 

PÚBLICO:   

 
     2.1. O objeto deste certame é a contratação de serviços educacionais visando 

implementar uma proposta pedagógica abrangente e estruturada para o ensino em período 
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integral, alinhada com as características locais, com o objetivo de contribuir para o alcance 

da meta 6 estabelecida no Plano Nacional de Educação (PNE).  

 

   2.2. A Lei n.º 13.005/2014, que instituiu o Plano Nacional de Educação para o 

decênio 2015/2024, em sua META 06, apresenta o seguinte texto: “Oferecer educação em 

tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de forma a 

atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica.” 

 

2.3. Em acordo com a legislação vigente, a União, através da lei n° 14.640/2023 

instituiu o Programa Escola em Tempo Integral - ETI, que visa fomentar a criação de 

matrículas em tempo integral nos municípios, através do repasse de recursos financeiros e 

assistência técnica para criação de novas matrículas de educação em tempo integral. 

 

2.4. Reconhecendo essa importância, buscando a ampliação e reestruturação do 

ensino em tempo integral para a rede municipal de ensino, em acordo com as necessidades 

do município, com o Currículo Referência de Minas Gerais, com Base Nacional Comum 

Curricular e com o diagnóstico realizado pela equipe pedagógica municipal, definiram-se os 

seguintes macrocampos de atividades complementares para execução do Tempo Integral e 

atendimento de 87 (oitenta e sete) alunos.  

 

2.5. O município de Tombos foi beneficiado com o total de R$ 189.106,20 (cento 

e oitenta e nove mil, cento e seis reais e vinte centavos) no ano de 2024. Este montante de 

recursos destinado ao município, já se encontram disponíveis na Agência 0270, conta 

corrente 0000794996 do Banco do Brasil, correspondentes a 100% do total da pactuação a 

ser destinado a Tombos. 

 

2.6. Para atender aos parâmetros estabelecidos na lei n.º 14.640/2023, assim como 

o MANUAL DE EXECUÇÃO DO PROGRAMA divulgado pelo MINISTÉRIO DA 

EDUCAÇÃO, de forma a executar legalmente os recursos e, em consonância com as 

condições da rede municipal de educação, sobretudo quanto ao pessoal disponível, espaços 

adequados e produção de material didático, decidiu-se pela contratação de uma empresa 

especializada para ampliar e melhorar a oferta de tempo integral no município de 

Tombos/MG. 

 

2.7. Pela natureza do serviço e pela necessidade do município, optou-se pela 

contratação de uma solução que envolva todas as etapas do processo, por ter correção entre 

si: 

 

● oferta de material didático-educacional e laboratório; 

● oferta de agentes educacionais, capacitação inicial e curso de 

aperfeiçoamento, presenciais, e capacitação continuada, para desenvolvimento dos 

macrocampos 
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● oferta de equipe técnica para capacitação dos agentes educacionais de 

acordo com cada macrocampo; 

 

 3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
   

    3.1. A contratação dos serviços deverá ser realizada por empresa do ramo.  

   3.2. Previsão legal: art. 18, § 1º, inciso III, da Lei n.º 14.133/21. Para que o objeto 

seja contratado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de acordo com as 

características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 

contratado, minimamente, os dispostos nos arts. 66, 67, 68 e 69, da Lei n.º 14.133/2021. 

Sendo assim, os documentos exigidos serão os listados abaixo: 

 

   3.3. Habilitação jurídica: 
   3.3.1. Documento de identidade dos sócios que representam legalmente a 

sociedade. 

   3.3.2. Registro comercial, no caso de empresa individual. 

   3.3.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado, no caso 

de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada. 

   3.3.3.1.1. O documento deverá ser acompanhando da última alteração, se for o 

caso, ou apenas o ato constitutivo consolidado. 

   3.3.3.2. No caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições 

de seus administradores. 

   3.4.4. Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova da diretoria em 

exercício, no caso de sociedade civil. 

   3.4.5. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

   3.4.6. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, no caso de empresário individual. 

   3.3.7. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br, no caso de microempreendedor individual (MEI).  

  

   3.4. Habilitação técnico-profissional e técnico operacional: 

   3.4.1. Comprovação de Capacidade Técnica através da apresentação de Declaração 

Formal de que a Empresa possui pessoal com a devida Qualificação Técnica e Profissional 

para a execução dos serviços. 

  3.4.2. A comprovação de vínculo dos profissionais poderá ser por intermédio de 

apresentação de contrato social, contrato de prestação de serviços, CTPS – Carteira de 

Trabalho e Previdência Social, que deverá ser apresentado na assinatura do contrato, 

conforme item 15 deste estudo. 

   3.4.3. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de 

complexidade pedagógica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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contratação, por meio da apresentação de atestado de capacidade técnica emitido por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado. 

 

   3.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista: 
   3.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

   3.5.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, 

mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional. 

   3.5.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado. 

   3.5.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela secretaria competente do 

Município. 

   3.5.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal. 

   3.5.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 

 

   3.6. Habilitação econômico-financeira: 

   3.6.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 

   3.6.2 – Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas 

situações previstas no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, assinada pelo 

representante legal do licitante (Modelo - ANEXO IV). 

 

   4. LEVANTAMENTO DO MERCADO:  

 

    4.1. Previsão legal: art. 18, § 1º, inciso IV e VI, da Lei n.º 14.133/21 

 

   4.1.1. Para a necessária ampliação e atendimento do novo formato, estima-se uma 

necessidade de abrangência de 87 (oitenta e sete) alunos atendidos no ano de 2024. Logo, 

para fins de levantamento de mercado, foram realizadas buscas através de fontes, de mapas 

analíticos de preços, conforme informações abaixo e contratos anexos: 

4.1.2. Análise do contrato da empresa MATEUS BUZATTA 

 Valor da hora aula é de R$ 121,88 (cento e vinte e um reais e oitenta e oito 

centavos) 

 

: Valor hora/aula 
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4.1.3. Análise do contrato da empresa M2 TREINAMENTO 

PROFISSIONALIZANTE LTDA. 

 Valor do contrato é de R$ 139.153,80 (cento e trinta e nove mil, cento e cinquenta 

e três reais e oitenta centavos). 

 O projeto tem um total de 2034 horas ao longo de doze meses. 

 
: Valor hora/aula 

: Valor total do contrato 

: Total de hora/aula 

 

 
 

 
 

4.1.4. Análise do contrato da empresa ART MUSIC LTDA. 

 Valor do contrato é de R$ 254.450,52 (duzentos e cinquenta e quatro mil e 

quatrocentos e cinquenta reais e dois centavos) 

 

 O projeto tem um total de 3996 horas ao longo de doze meses. 

 
: Valor hora/aula 

: Valor total do contrato 

: Total de hora/aula 

 

 
 

Fontes: 

 

https://pncp.gov.br/app/contratos/04213529000144/2023/5 

https://bllcompras.com/Process/ProcessView?param1=[gkz]GXWlC6VxNmVtSGXCxgk

ZvsxPweU2ruu/ma_ISkeznY0TyWTQ6boe4S2eJ/qnzuhMBJxaYGi6U59jUo5m21l4wCG

bfW3l3BhydiYui71tAk0 

https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/licitacoes-e-contratos/editais-e-

contratos/educacao-2020 

 

4.2. Conclusão:  

  Foram apresentados contratos com informações de prestação de serviço. A média 

aritmética dos valores por hora/aula foi de: 

 

R$ 121,88 + R$ 68,41 + R$ 63,67 = R$ 84,65 

https://pncp.gov.br/app/contratos/04213529000144/2023/5
https://bllcompras.com/Process/ProcessView?param1=%5bgkz%5dGXWlC6VxNmVtSGXCxgkZvsxPweU2ruu/ma_ISkeznY0TyWTQ6boe4S2eJ/qnzuhMBJxaYGi6U59jUo5m21l4wCGbfW3l3BhydiYui71tAk0
https://bllcompras.com/Process/ProcessView?param1=%5bgkz%5dGXWlC6VxNmVtSGXCxgkZvsxPweU2ruu/ma_ISkeznY0TyWTQ6boe4S2eJ/qnzuhMBJxaYGi6U59jUo5m21l4wCGbfW3l3BhydiYui71tAk0
https://bllcompras.com/Process/ProcessView?param1=%5bgkz%5dGXWlC6VxNmVtSGXCxgkZvsxPweU2ruu/ma_ISkeznY0TyWTQ6boe4S2eJ/qnzuhMBJxaYGi6U59jUo5m21l4wCGbfW3l3BhydiYui71tAk0
https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/licitacoes-e-contratos/editais-e-contratos/educacao-2020
https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/licitacoes-e-contratos/editais-e-contratos/educacao-2020
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  Para o projeto a ser implantado no município de Tombos/MG, será necessária uma 

prestação de serviço de 80 (oitenta) horas semanais para o ensino no Tempo Integral, nos 

macrocampos estabelecidos.  

 

  Utilizando como base os estudos dos valores apresentados e a equação abaixo, 

expressa o valor médio para contratação,  

 

 
 

: Valor médio para contratação 

: Número de horas semanais 

: Número de semanas por mês 

: Número de meses 

: Valor hora/aula 

É possível determinar o valor médio para a contratação que solicitamos. 

 
 

 135.445,33 

 
         Item Descrição      Unid.     Quant.       Valor Global 

01 

  * IMPLANTAÇÃO 

      * MATERIAL DIDÁTICO; 

      * MATERIAL COMPLEMENTAR; 

       * LABORATÓRIOS; 

      * CAPACITAÇÃO INICIAL E CONTINUADA; 

A    * APOIO EDUCACIONAL 

  mês  05 R$ 135.445,33 

A contratação está estimada em R$ 135.445,33 (cento e trinta e cinco mil quatrocentos e 

quarenta cinco reais e trinta e três centavos). 

 

 5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:  

 
  5.1. Os objetivos a serem alcançados por meio da contratação se resumem em dar 

continuidade às atividades que dão operacionalização e adequação à Administração Pública 

em suas atribuições finalísticas, uma vez que, os itens são de extrema necessidade e 

utilizados na rotina administrativa, compreendendo serviços educacionais, coordenação, 

capacitação, fornecimento de material e personalização de ambiente educacional. 

 

   SERVIÇOS EDUCACIONAIS 

 

● Atender 87 (oitenta e sete) alunos, do ensino fundamental I, as quais terão (04) quatro 

horas/aulas por dia, com desenvolvimento de atividades dos macrocampos descritos abaixo: 
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● 1 - Habilidades de vida diária e autonomia: Aprende habilidades práticas para a vida 

diária, como preparar lanches saudáveis, cuidar de suas roupas, organização pessoal e 

gerenciamento do tempo. 

● 2 - Educação socioemocional - Trabalha a inteligência emocional e promove o 

conhecimento das emoções, bem como das habilidades sociais; 

● 3 - Educação financeira – Desenvolve a responsabilidade e faz com que as crianças 

aprendam a administrar o dinheiro mesmo na infância. 

● 4 - Psicomotricidade em ação - Trabalha os movimentos através do corpo, seus 

sentimentos e cognições. Essa prática permite estimulação psicomotora e reintegração 

psicomotora; 

● 5 - Intervenção pedagógica: Oferecer apoio individualizado e reforço educacional para 

crianças que necessitam de uma abordagem mais personalizada em sua jornada de 

aprendizado. 

● 6 – Futebol e futsal – Promove a socialização, ensina as crianças a lidarem com a derrota 

e vitória, trabalha a importância da disciplina e desenvolvimento físico e comportamental. 

● 7 – Arte e Cultura: Integra diferentes formas de arte como música, dança, teatro, pintura, 

escultura e artesanato. 

 

DOS SERVIÇOS COMPLEMENTARES 

 

 Assessorar na construção de matriz curricular e grade horária; 

 

 Assessorar na melhor distribuição de macrocampos por espaços disponíveis; 

 

 Assessorar nos documentos, se necessário, que são: Projeto educacional e Plano 

Municipal de ETI; 

 

 Assessorar na prestação de contas do ETI (Educação em Tempo Integral); 

 

DA EQUIPE TÉCNICA 

 

 Equipe técnica de apoio pedagógico, composta com no mínimo 04 (quatro) profissionais e 

carga horária de 14 (quatorze) horas para capacitação inicial presencial, e 07 (sete) horas 

semanais de capacitação continuada. Essa equipe deverá ser responsável pela criação e 

desenvolvimento dos macrocampos, pela produção do material didático e manual dos 

agentes educacionais  e pela capacitação dos agentes educacionais. Deverá possuir 

especialização em educação inclusiva, formação em psicopedagogia, especialização na área 

de finanças, especialização em psicomotricidade, especialização em educação, especialização 

em futebol e futsal e formação em pedagogia, a fim de garantir a qualificação mínima para 

acompanhamento das atividades e capacitação dos agentes educacionais de acordo com cada 

macrocampo: habilidades da vida diária e autonomia (especialização em educação inclusiva), 

educação socioemocional (formação em psicopedagogia), educação financeira 

(especialização em área de finanças), psicomotricidade em ação (especialização em 
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psicomotricidade), intervenção pedagógica (especialização em educação), futebol e futsal 

(especialização em futebol e futsal) e arte e cultura (formação em pedagogia).  

 

 Coordenação geral, composta por um coordenador, com formação em administração ou 

gestão pública, com carga horária mínima de 5 (cinco) horas semanais, responsável por 

acompanhar as capacitações, organizar os cronogramas de horários e espaços, contratar e 

acompanhar os agentes educacionais, realizar visitas presenciais sempre que solicitado pela 

Secretaria Municipal de Educação e traçar linhas de ação e planejamento constante; 

 

 Obs.: Todo e quaisquer gastos ou despesas com pessoal técnico especializado, 

deslocamento, transporte, tributos, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e outros 

encargos ou despesas incidentes desta contratação, ficará por conta da contratada. 

 

DA CAPACITAÇÃO DOS AGENTES EDUCACIONAIS 

 14 (quatorze) horas de capacitação inicial presencial e 07 (sete) horas semanais de 

capacitação continuada, online, com o objetivo de treinar e orientar os agentes educacionais 

que atuarão nas atividades complementares, através de atendimento com equipe 

especializada de acordo com cada macrocampo, para apresentação de planejamento de aulas, 

explanação das atividades a serem desenvolvidas e compartilhamento de experiências.  

 

Disposições gerais: 

 A Secretaria Municipal de Educação, após a celebração do contrato, informará a 

contratada o calendário e horário de treinamento dos agentes educacionais profissionais. Para 

as capacitações continuadas a contratada deverá disponibilizar os links de acesso para a 

equipe da secretaria municipal de educação, quando for on-line. 

 

FORNECIMENTO DE MATERIAL 
 

● 01 (um) manual do agente educacional, impresso, com no mínimo 30 (trinta) atividades de 

HABILIDADES DE VIDA DIÁRIA E AUTONOMIA a serem trabalhadas com os alunos, 

contendo objetivo, material necessário para realização e desenvolvimento de cada atividade; 

● 01 (um) manual do agente educacional, impresso, com no mínimo 30 (trinta) atividades de 

EDUCAÇÃO SOCIOEMOCIONAL a serem trabalhadas com os alunos, contendo objetivo, 

material necessário para realização e desenvolvimento de cada atividade; 

● 01 (um) manual do agente educacional, impresso, com no mínimo 50 (cinquenta) 

atividades de PSICOMOTRICIDADE EM AÇÃO a serem trabalhadas com os alunos, 

contendo objetivo, material necessário para realização e desenvolvimento de cada atividade; 

● 01 (um) manual do agente educacional, impresso, com no mínimo 20 (vinte) atividades de 

INTERVENÇÃO PEDAGÓGICA a serem trabalhadas com os alunos, contendo objetivo, 

material necessário para realização e desenvolvimento de cada atividade; 

● 01 (um) manual do agente educacional, impresso, com no mínimo 20 (vinte) atividades de 

FUTEBOL E FUTSAL a serem trabalhadas com os alunos, contendo objetivo, material 

necessário para realização e desenvolvimento de cada atividade; 
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● 01 (um) manual do agente educacional, impresso, com no mínimo 50 (cinquenta) 

atividades de ARTE E CULTURA a serem trabalhadas com os alunos, contendo objetivo, 

material necessário para realização e desenvolvimento de cada atividade; 

● 04 (quatro) livros do professor impresso para os agentes educacionais do macrocampo 

EDUCAÇÃO FINANCEIRA e 87 (oitenta e sete) livros impressos de Educação Financeira, 

01 (um) para cada aluno que está no tempo integral, de cada etapa (4º ano e 5º ano); 

 

LABORATÓRIOS – AMBIENTES PERSONALIZADOS 

 
02 (dois) projetos arquitetônicos com fundamentação pedagógica para remodelação de 02 

(duas) salas de aulas personalizadas, compostas por conjunto de tecnologias e recursos que 

permitem potencializar o aprendizado e o engajamento individualizado do aluno, 

considerando as medidas e características do ambiente disponibilizado pela secretaria de 

educação, com, no mínimo 20 (vinte) metros quadrados. 

 

. Remodelação de 02 (dois) espaços, salas de aulas personalizadas, para desenvolvimento de 

atividades multidisciplinares para atendimento dos macrocampos detalhados acima, 

contendo: 

 

. Tapete sensorial (grama sintética), em tamanho equivalente a área do piso das salas de aula 

disponibilizadas pela secretaria de educação, com no mínimo, 40 (quarenta) metros 

quadrados. 

 

. 40 (quarenta) pufes, quadrados, nas cores bege ou verde claro, medindo 40x40x40cm. 

 

. 02 (dois) Palcos construídos em MDF, Branco Tx, com medidas de acordo com tamanho da 

sala e instrumentos para teatro (argolas, tecidos acrobáticos e cortinas para palco). 

 

Mobiliário planejado: 

 

. 02 (dois) Armários em MDF, Branco Tx, 120x65x25cm, sem puxador, 4 portas de abrir e 

uma prateleira interna. 

 

. 02 (duas) Estantes em MDF, Branco tx, Medida: 90x20cm, será fixada na parede com 2 

suportes mão francesa invertida de 20cm, espaço interno. 

. 02 (duas) mesas do professor, em MDF, na cor branco, com acabamento em encaixe, 

medindo 150x65x50cm. 

 

. 08 (oito) mesas dos alunos, em MDF Tx, redondas, na cor branco, com acabamento em 

encaixe, medindo 110x65cm. 

 

. 02 (dois) Quadros Branco Fórmica, com cavalete e rodas, medindo: 90x120cm. 
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. 02 (dois) Aparelho Smart TV, com no mínimo 40”, novo, na caixa. 

 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS:  

 
6.1. Os quantitativos foram levantados por esta Secretaria, conforme levantamentos 

anexos.  

 

 7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO:  

 

  7.1. O valor total da aquisição é de R$ 135.445,33 (cento e trinta e cinco mil 

quatrocentos e quarenta cinco reais e trinta e três centavos).  

 

 8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO:  
 

  8.1. Não se faz necessário o parcelamento do objeto.  

 

  9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES:  

 

  9.1. Não há necessidade de contratações correlatas. 

  

  10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO:  

 

  10.1. A prestação dos serviços está alinhada ao Planejamento Anual de 

contratações do Município.  

 

 11. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO:  

 11.1. Os objetivos a serem alcançados por meio da contratação são divididos em 

três pilares fundamentais: 

  Desenvolvimento de Proposta de Apoio Educacional: 

- Elaboração de uma proposta educacional que contemple as especificidades locais. 

- Promoção da interdisciplinaridade, desenvolvimento de competências e 

habilidades. 

- Inclusão e valorização da diversidade. 

Infraestrutura para ampliação do Ensino em Tempo Integral: 
                Adaptação de infraestrutura física adequada para a oferta de ensino em tempo 

integral. 

              Coordenação, capacitação dos agentes educacionais e fornecimento de 

material: 

                 Assegurar que a implementação do programa contribuirá para o cumprimento da 

Meta 6, do Plano Nacional de Educação. 
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  12. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS:  

 

   12.1. Não há providências complementares a serem adotadas. 

 

   13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS:  

 

   13.1. Os materiais objeto dessa contratação têm impactos ambientais baixos. 

 

  14. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE:  
 

   Declaramos esta contratação viável.  

 

   14. 1. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE:  
 

   Declaramos VIÁVEL esta contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar, 

consoante o inciso XIII do art. 18 da Lei n.º 14.133/2021.  

 

  15. DOS DOCUMENTOS PARA APRESENTAR AO TEMPO DA 

CONTRATAÇÃO:  

 

   A empresa vencedora do certame deverá apresentar, quando da assinatura do 

contrato, certificados de Formação de nível superior ou especialização, dos membros da 

equipe técnica de apoio pedagógico, responsável pela criação e desenvolvimento dos 

macrocampos, pela produção do material didático e manual dos agentes educacionais e pela 

capacitação dos agentes educacionais, a saber: 

   1 – Habilidades da vida diária e autonomia – especialização em educação 

inclusiva; 

   2 - Educação socioemocional - formação em psicopedagogia; 

   3 – Educação financeira – especialização na área de finanças. 

   4 - Psicomotricidade em ação - especialização em psicomotricidade; 

   5 – Intervenção pedagógica – especialização em educação; 

   6 – Futebol e futsal – especialização em futebol e futsal; 

   7 – Arte e cultura – formação em pedagogia. 

   8 – Coordenação geral – especialidade em gestão pública. 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 042/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2024 

 

ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

 

OBJETO: Contratação de serviços educacionais visando implementar uma proposta 

pedagógica abrangente e estruturada para o ensino em período integral, alinhada com as 

características locais, com o objetivo de contribuir para o alcance da meta 6 estabelecida no 

Plano Nacional de Educação (PNE), conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

DADOS DA PROPONENTE 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

 

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: 

CPF: IDENTIDADE: 

ENDEREÇO COMPLETO: 

TELEFONE: E-MAIL: 

 

Indicamos os endereços eletrônicos acima infomados, para recebimento de intimações, inclusive as decorrentes de 

processo administrativo disciplinar, ordens de fornecimento/serviço, comunicações, etc., objeto do presente 

instrumento. 

 

Item Descrição       Unid. Quant. 
Valor 

 Unitário 

Valor 

 Global 

  01 

       

 * IMPLANTAÇÃO 

      * MATERIAL DIDÁTICO; 

      * MATERIAL COMPLEMENTAR; 

      * LABORATÓRIOS; 

      * CAPACITAÇÃO INICIAL E CONTINUADA; 

A   * APOIO EDUCACIONAL 

      Meses 05                           

 

Valor total: R$   

 

Valor Global da Proposta: R$ _____________ (___________________________________). 

 

Prazo de validade: 60 (sessenta) dias, contados da abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste 

edital. 

 

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e 

quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a prestação dos serviços objeto da presente licitação, 

responsabilizando-se a licitante, com a apresentação de sua proposta, pela veracidade desta informação e que os 

produtos/serviços ofertados estão de acordo com todas as condições, especificações e características previstas no 

edital e seus anexos. 
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DADOS BANCÁRIOS: indicar Banco/Agência/Conta corrente 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ 

DECISÃO. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano] 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 042/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2024 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP 

(Lei Federal n.º 14.133/2021) 

 

 

OBJETO: Contratação de serviços educacionais visando implementar uma proposta 

pedagógica abrangente e estruturada para o ensino em período integral, alinhada com as 

características locais, com o objetivo de contribuir para o alcance da meta 6 estabelecida no 

Plano Nacional de Educação (PNE), conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

A empresa (nome completo) _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, com sede na Rua _ _ _  

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ (endereço 

completo) inscrita no CNPJ sob n.º. _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, neste ato representada 

por _  _ _ _  _ _ _  _ _ _  _ _ _  _ _ _  _ _ _  _ _ _ (diretor/sócio/representante constituído com 

qualificação completa, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), declara 

sob as penas da Lei: 

 

a) que em conformidade com o previsto no artigo 3º da Lei Complementar n.º 123 de 

15/12/2006, ter receita bruta equivalente a uma (micro empresa ou empresa de pequeno 

porte); 

 

b) que não ha nenhum dos impedimentos previstos no § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar 

n.º 123 de 15/12/2006. 

 

c) que no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

NOME 

Representante Legal da Licitante 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 042/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2024 

ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DIVERSAS 

(Lei Federal n.º 14.133/2021) 

 

 

OBJETO: Contratação de serviços educacionais visando implementar uma proposta 

pedagógica abrangente e estruturada para o ensino em período integral, alinhada com as 

características locais, com o objetivo de contribuir para o alcance da meta 6 estabelecida no 

Plano Nacional de Educação (PNE), conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

 

DECLARAÇÕES 

 

 

A empresa (nome completo) _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, com sede na Rua _ _  

_ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ (endereço 

completo) inscrita no CNPJ sob n.º. _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _, neste ato representada 

por _  _ _ _  _ _ _  _ _ _  _ _ _  _ _ _  _ _ _  _ _ _ (diretor/sócio/representante constituído com 

qualificação completa, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), declara 

sob as penas da Lei: 

 

a) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

 

b) Que não possui em seu quadro funcional, pessoas menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 

trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, em observância ao 

art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal c/c art. 68, inciso VI da Lei n.º 14.1333, de 

2021; 

 

c) Que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei n.º 8.213, de 24 de julho de 1991 c/c art. 63, inciso IV da 

Lei n.º 14.1333, de 2021; 

 

d) Que atende aos requisitos de habilitação, e que atesta e responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei; 
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e) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

f) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos a participação desta empresa ao 

presente certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 

g) Que não foi declarada inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 

quaisquer de suas esferas; 

 

h) Que não enquadra em nenhuma das vedações estabelecidas pelo art. 14 da Lei n.º 14.133, 

de 2021. 

 

I) Que estar ciente de que omitir, em documento público, declaração que dele devia constar, 

ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim 

de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante, 

constitui o crime de falsidade ideológica previsto no artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo 

do enquadramento em outras figuras penais e da sanção administrativa prevista na Lei n.º 

14.133, de 2021. 

 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

NOME 

Representante Legal da Licitante 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 042/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2024 

 

 

ANEXO V 

 

TERMO DE MINUTA DE CONTRATO N.º _____/2024 

 

 

CONTRATO   ADMINISTRATIVO   N.º   

......../.2024, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 

DE TOMBOS E ................ ........................................... 

 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TOMBOS, inscrito no CNPJ sob o n.º 18.114.223/0001-45, 

com sede na Praça Cel. Quintão, 5, Centro, Tombos/MG, CEP 36.844-000, denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. TIAGO PEDROSA 

LAZZARONI DALPERIO, portador do CPF n.º 053.900.596-70 e Carteira de Identidade MG-

11.488.948 PC/MG, residente à Rua Adventor dos Passos Borba, n.º 18, Bairro Niterói, 

Tombos/MG, CEP 36.844-000; 

 

CONTRATADO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito (a) no CNPJ/MF sob o n.º 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediado(a) na ..................................., em doravante designado 

contratado/fornecedor. 

 

Resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente/vinculado ao Processo Administrativo 

n.º 042/2024, com fundamento na Lei n.º 14.133/21, proposta ofertada no bojo do citado processo, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços educacionais visando 

implementar uma proposta pedagógica abrangente e estruturada para o ensino em período integral, 

alinhada com as características locais, com o objetivo de contribuir para o alcance da meta 6 

estabelecida no Plano Nacional de Educação (PNE), conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, em atendimento à Secretaria Municipal de Saúde, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

  

1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1.O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.2.2.O Edital de Licitação; 

1.2.3.A Proposta do Contratado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2.CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura, na forma do 

artigo 105 da Lei n.° 14.133/2021, podendo ser prorrogado na forma e limites da Lei. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1.O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 

conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo 

a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.1.1.O valor total da contratação é de R$ xxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx). 

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, desde que devidamente atestado o recebimento. 

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3.3. No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetária. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados não serão reajustados.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 
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7.1.5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente contrato; 

7.1.6. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias 

para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.1.10. Comunicar o contratado na hipótese de posterior alteração do projeto/Termo de Referência 

pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei n.º 14.133/21. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

8.CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

 

8.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 

inclusive o Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 

dispostas: 

8.1.1. Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

8.1.1.1.A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II); 

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 

recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 

Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021; 
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8.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente na execução do pacto. 

8.1.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

8.1.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.1.11. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.1.12. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.1.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.14. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação no certame, ou para qualificação, na 

contratação direta; 

8.1.15. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

8.1.16. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único); 

8.1.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.1.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

8.1.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

 

9. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
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10.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma físico-financeiro. 

10.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

10.3.O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

10.3.2.A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.4.O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. 

 

11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento, na dotação abaixo discriminada: 
  

Dotação 02.04.02 – 12.361.0188.2018 – 33.90.39.00 Secretária Educação 

Ficha 160 Fonte de Recursos 1.569.000.0000 

 
11.2.A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação, caso 

exigível pela Administração;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra, quando exigível pela Administração; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar o certame 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 

12.1.9. deixar de entregar/executar os serviços da ordem de fornecimento (ou documento 

equivalente) no prazo pactuado. 

12.2. Com fulcro na Lei n.º 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1.  Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

12.4.3. Para a infração prevista no item 12.1.9 a multa será de 0,5% por dia calculada sobre o 

valor dos itens constantes da ordem de fornecimento (ou documento equivalente) que estão em 

atraso de execução pelo particular, limitada a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 
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âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 

e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita 

no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, quando for o caso. 

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

13.CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei n.º 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei n.º 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

14.CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

14.2.O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
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14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133, de 

2021. 

 

15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei n.º 14.133/21. 

 

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

 

16.1.É eleito o Foro da Comarca deste Município contratante para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º da Lei n.º 14.133/21. 

 

xxxxxxxxxxxxx/xx, ..........  de 2024. 

 

_____________________________________________ 

MUNICÍPIO DE TOMBOS 

Tiago Pedrosa Lazzaroni Dalperio 

 Prefeito Municipal 

Contratante 

 

_____________________________________________ 

Empresa 

Representante legal 

Contratada 

 

Testemunhas: 

 

1) Nome:_____________________________ 

 

CPF:________________________________ 

 

2) Nome:_____________________________ 

 

CPF:________________________________ 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 042/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2024 

 

ANEXO VI - DECLARAÇÃO TÉCNICA 

 

Eu, __________________, portador de CPF:_________e RG: __________, representando 

a Empresa ___________________________, CNPJ n.º ____________ com endereço a 

________________, Estado _____________, Atesto para efeito de participação da 

Licitação acima epigrafada que a empresa, por mim representada, possui em seu quadro de 

funcionários elementos com a devida qualificação técnica e profissional para a execução 

dos serviços, conforme especificado no Termo de Referência.  

 

   Por ser verdade firmo o presente. 

 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

NOME 

Representante Legal da Licitante 
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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 042/2024 - PREGÃO ELETRÔNICO N.º 021/2024 

 

ANEXO VII - COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Comprovação de Capacidade Técnica através da apresentação de Certificados de 

Formação de nível superior ou especialização, dos membros da equipe técnica de apoio 

pedagógico, responsável pela produção do material didático,  manual dos agentes 

educacionais e pela capacitação dos agentes educacionais e pela criação e desenvolvimento 

dos macrocampos, descrito abaixo, em conformidade com a descrição detalhada nas 

condições de execução, na Cláusula V, do Anexo I, deste edital: 

 

1 – Habilidades da vida diária e autonomia – especialização em educação inclusiva; 

2 - Educação socioemocional - formação em psicopedagogia; 

3 – Educação financeira – especialização na área de finanças. 

4 - Psicomotricidade em ação - especialização em psicomotricidade; 

5 – Intervenção pedagógica – especialização em educação; 

6 – Futebol e futsal – especialização em futebol e futsal; 

7 – Arte e cultura – formação em pedagogia. 

8 – Coordenação geral – especialidade em gestão pública. 

 

 


